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RESUMO 

O artigo científico "A arbitragem como meio 

alternativo de solução de conflitos na advocacia 

contenciosa" tem como objetivo apresentar aos 

leitores a arbitragem como uma alternativa viável à 

resolução de conflitos na área da advocacia 

contenciosa. O estudo se baseia em fundamentos 

teóricos, prática da advocacia contenciosa e o 

ordenamento jurídico brasileiro. Inicialmente, o 

artigo traz os conceitos fundamentais da arbitragem, 

suas diferenças em relação ao processo judicial e 

seus princípios. Na sequência, aborda as vantagens 

e desvantagens da arbitragem para a advocacia 

contenciosa, bem como a importância da escolha do 

árbitro para a resolução do conflito. O 

procedimento arbitral é detalhado, com as etapas 

que compõem o processo e os prazos estabelecidos. 

Além disso, o artigo apresenta as decisões que 

podem ser tomadas pelo árbitro e a eficácia da 

sentença arbitral, além de possibilidades de recurso 

e execução da decisão. A arbitragem no 

ordenamento jurídico brasileiro é discutida, com 

destaque para a Lei de Arbitragem, os requisitos 

para a validade da cláusula compromissória e do 

compromisso arbitral, e o papel do Poder Judiciário 

na arbitragem. Um estudo de caso é apresentado 

para ilustrar a aplicação prática da arbitragem na 

advocacia contenciosa. A análise crítica apresenta 

comparações entre a arbitragem e o processo 

judicial, além de destacar os desafios e limitações 

da arbitragem na advocacia contenciosa. 
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1 INTRODUÇÃO 

A resolução de conflitos é uma questão fundamental no campo do direito, sendo essencial para 

garantir a justiça e a paz social. Tradicionalmente, a via judicial tem sido o principal meio utilizado 

para solucionar controvérsias, porém, nos últimos anos, têm-se observado um crescimento 

significativo no uso da arbitragem como meio alternativo de solução de conflitos na advocacia 

contenciosa. 

A arbitragem é um método extrajudicial, consensual e privado que se baseia na intervenção de 

um árbitro imparcial para decidir a controvérsia. Ao contrário do processo judicial, a arbitragem 

oferece maior celeridade, flexibilidade e efetividade na solução de litígios, fatores que têm atraído a 

atenção de advogados e partes envolvidas em disputas. 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo principal analisar a arbitragem como meio 

alternativo de solução de conflitos na advocacia contenciosa. Pretende-se explorar os princípios 
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fundamentais desse método, os procedimentos adotados e as vantagens que a arbitragem pode 

proporcionar em relação ao processo judicial tradicional. 

A relevância desse estudo reside na necessidade de compreender melhor a arbitragem como 

ferramenta eficaz no enfrentamento de conflitos na advocacia contenciosa. A crescente demanda por 

soluções mais rápidas e eficientes, aliada à busca por uma maior autonomia das partes envolvidas, tem 

impulsionado a utilização da arbitragem como uma alternativa válida. 

A justificativa para a realização desta pesquisa fundamenta-se na escassez de estudos 

abrangentes e atualizados sobre o tema no contexto brasileiro. Embora a arbitragem esteja cada vez 

mais presente na prática jurídica, ainda há lacunas a serem preenchidas em relação à sua aplicação 

específica na advocacia contenciosa. Portanto, é fundamental a produção de conhecimento científico 

que explore os aspectos teóricos e práticos desse meio alternativo de solução de conflitos. 

Espera-se que este estudo possa contribuir para a ampliação do conhecimento sobre a 

arbitragem na advocacia contenciosa, fornecendo subsídios para a tomada de decisão de profissionais 

do direito, empresas e indivíduos que buscam utilizar esse método como meio de solução de conflitos. 

Além disso, espera-se que a pesquisa contribua para a disseminação de informações atualizadas e 

confiáveis sobre a arbitragem, alimentando o debate acadêmico e a formação de uma base sólida de 

conhecimento na área do direito. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

Diversos autores brasileiros têm se dedicado ao estudo da arbitragem como meio alternativo de 

solução de conflitos. Entre eles, destacam-se Calmon (2015), Castro (2018), Didier Jr. (2016) e Varella 

(2018). Esses autores têm analisado os principais aspectos da arbitragem, destacando suas vantagens 

e desvantagens em relação ao processo judicial, bem como os princípios fundamentais que regem a 

sua aplicação. 

A arbitragem é um meio alternativo de solução de conflitos que tem ganhado destaque nos 

últimos anos. Trata-se de um método extrajudicial, consensual e privado de solução de controvérsias 

que se baseia na intervenção de um árbitro para decidir o conflito. Segundo Calmon (2015), a 

arbitragem é um instrumento que oferece maior celeridade, flexibilidade e efetividade na solução de 

litígios, sendo cada vez mais utilizada na advocacia contenciosa. 

A opção dos cidadãos por meios alternativos de solução de conflitos não implica, como 

salientado por Calmon (2004), um afastamento da proteção da tutela jurisdicional, apesar de 

inicialmente suscitar dúvidas quanto à vulneração do inciso XXXVI do artigo 5º da CF/88, o qual 

garante a todos o direito de acesso à Justiça. A perspectiva do Supremo Tribunal Federal se direcionou 

no sentido de não interpretar nas disposições analisadas uma renúncia à jurisdição estatal. Pelo 

contrário, tais normas expressam a consolidação do direito à liberdade contratual dos cidadãos, uma 
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garantia constitucionalmente assegurada, permitindo-lhes a escolha de mecanismos alternativos, sem 

que isso represente um desamparo em termos de proteção judicial. 

A arbitragem se diferencia do processo judicial em diversos aspectos. Primordialmente, 

enquanto o processo judicial é público, a arbitragem é um procedimento privado, que se realiza fora 

do âmbito do Poder Judiciário. Em seguida, enquanto no processo judicial as partes têm que se 

submeter às regras e prazos estabelecidos pelo juiz, na arbitragem as partes têm maior autonomia e 

participação no processo. Além disso, a arbitragem é um procedimento mais rápido e menos formal 

que o processo judicial. 

Os princípios da arbitragem são fundamentais para a sua aplicação correta e justa. Dentre eles, 

destacam-se o princípio da autonomia da vontade, que permite às partes estabelecerem as regras e o 

procedimento da arbitragem; o princípio da imparcialidade e independência do árbitro, que garante a 

imparcialidade e a isenção do julgador; e o princípio da confidencialidade, que assegura a privacidade 

e a confidencialidade do procedimento. 

Outro princípio fundamental da arbitragem é o da igualdade das partes. Ainda de acordo com 

Calmon (2015), assevera ainda que esse princípio se baseia na ideia de que as partes devem ter as 

mesmas oportunidades de apresentar suas provas e argumentos, bem como de participar do processo 

de forma equitativa. Esse princípio é fundamental para garantir que a decisão do árbitro seja justa e 

imparcial. 

Por fim, destaca-se o princípio da obrigatoriedade da sentença arbitral, que estabelece que a 

decisão do árbitro deve ser cumprida pelas partes. Segundo Carmona (2004), esse princípio é 

fundamental para garantir a efetividade da arbitragem como meio de solução de conflitos, bem como 

para evitar a possibilidade de que as partes recorram à justiça para questionar a decisão do árbitro. 

Destarte, a arbitragem é um meio alternativo de solução de conflitos que se baseia na 

intervenção de um árbitro para decidir a controvérsia. Diferentemente do processo judicial, a 

arbitragem é um procedimento privado, mais rápido e menos formal. Os princípios fundamentais da 

arbitragem incluem a autonomia da vontade das partes, a imparcialidade do árbitro, a confidencialidade 

e a decisão final e vinculante. 

A autonomia da vontade das partes é um dos pilares da arbitragem, pois são elas que escolhem 

o árbitro e definem as regras do procedimento e "as partes são as protagonistas da arbitragem, sendo o 

árbitro o simples agente de solução do conflito" (CARMONA, 2004, p. 27). 

A imparcialidade do árbitro também é essencial para a validade da arbitragem. Ele deve ser 

escolhido pelas partes com base em sua competência, independência e imparcialidade. Como explica 

Petrônio Calmon, "a escolha do árbitro é uma questão que diz respeito exclusivamente às partes, e 

deve ser feita com o máximo cuidado e critério" (CALMON, 2015, p. 89). 
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A confidencialidade é outro princípio importante da arbitragem, pois garante que as 

informações e documentos produzidos no curso do procedimento não sejam divulgados a terceiros sem 

autorização das partes. Isso proporciona maior segurança e privacidade aos envolvidos. 

Por fim, a decisão final e vinculante é a característica mais relevante da arbitragem, pois o 

árbitro tem poderes para decidir o conflito de forma definitiva e as partes são obrigadas a cumprir a 

sentença arbitral. Conforme ensina Marcelo Varella, "a sentença arbitral tem o mesmo valor e eficácia 

da sentença judicial, e pode ser executada nos mesmos termos" (VARELLA, 2018, p. 71). 

Assim, a arbitragem constitui-se uma alternativa viável e eficiente para a solução de conflitos 

na advocacia contenciosa, pois proporciona maior agilidade, flexibilidade e confidencialidade do que 

o processo judicial. Além disso, a escolha do árbitro pelas partes, a imparcialidade, a confidencialidade 

e a decisão final e vinculante são princípios fundamentais que garantem a validade e a eficácia da 

arbitragem como meio de solução de conflitos. 

 

3 ARBITRAGEM E ADVOCACIA CONTENCIOSA 

A arbitragem é um meio alternativo de solução de conflitos na advocacia contenciosa que tem 

ganhado espaço no Brasil nos últimos anos. Isso se deve, em grande parte, às vantagens que a 

arbitragem oferece em relação ao processo judicial, como a maior celeridade, a possibilidade de 

escolha do árbitro pelas partes e a flexibilidade do procedimento. 

Uma das principais vantagens da arbitragem para a advocacia contenciosa é a possibilidade de 

acelerar a solução do conflito. Como afirma Marinoni, "a arbitragem é um meio de solução de conflitos 

que busca eficiência e rapidez na tomada de decisão" (MARINONI, 2018, p. 45). Dessa forma, é 

possível evitar a morosidade do processo judicial, que muitas vezes leva anos para ser concluído. 

Outra vantagem da arbitragem é a possibilidade de escolha do árbitro pelas partes. Como 

explica Pedro A. Batista Martins, "a escolha do árbitro pelas partes permite que sejam selecionados 

profissionais com conhecimentos específicos sobre a matéria em disputa, o que pode contribuir para 

uma solução mais justa e eficiente" (MARTINS, 2017, p. 32). 

No entanto, apesar das vantagens, a arbitragem também apresenta algumas desvantagens para 

a advocacia contenciosa. Uma delas é o custo mais elevado em comparação ao processo judicial. Como 

afirma Fredie Didier Jr., "a arbitragem pode ser mais onerosa do que o processo judicial, uma vez que 

os honorários do árbitro e das partes são fixados de comum acordo" (DIDIER JR., 2016, p. 111). 

Outra desvantagem da arbitragem é a falta de recursos previstos em lei para impugnação da 

sentença arbitral. Como explica José Roberto dos Santos Bedaque, "a sentença arbitral é final e 

vinculante, não cabendo recurso para impugná-la, salvo em casos excepcionais" (BEDAQUE, 2016, 

p. 76). Isso pode gerar certa insegurança jurídica para as partes. 
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Além disso, a escolha do árbitro é um aspecto fundamental da arbitragem na advocacia 

contenciosa e "a escolha do árbitro deve ser feita com base em critérios de competência, independência 

e imparcialidade, de forma a garantir a validade e a eficácia da arbitragem" (CARMONA, 2004, p. 

47). 

Por fim, é importante destacar que a arbitragem na advocacia contenciosa não é indicada para 

todos os tipos de conflitos. Para sustentar, destaca-se que "a arbitragem é mais adequada para questões 

que envolvam direitos disponíveis e que não envolvam questões de ordem pública" (TARTUCE, 2018, 

p. 92). 

Desta forma, a arbitragem na advocacia contenciosa apresenta vantagens e desvantagens que 

devem ser avaliadas pelas partes antes de decidir pela sua utilização. A escolha do árbitro é um aspecto 

fundamental da arbitragem, e deve ser feita com cuidado pelas partes envolvidas no conflito. 

A escolha do árbitro é importante, pois ele será o responsável por conduzir todo o procedimento 

arbitral, desde a escolha das regras do processo até a decisão final sobre o conflito. De acordo com 

Beraldo (2019, p. 160), “o árbitro é um terceiro imparcial, escolhido pelas partes para decidir a 

controvérsia”. 

Assim, é fundamental que as partes envolvidas na arbitragem busquem um árbitro com 

experiência e conhecimento na área em que se encontra o conflito. Além disso, o árbitro deve ser uma 

pessoa confiável e imparcial, para garantir que a decisão final seja justa e equilibrada para ambas as 

partes. 

Outro aspecto importante a ser considerado na escolha do árbitro é a sua disponibilidade para 

conduzir o procedimento arbitral de forma rápida e eficiente. Como destacado por Vieira (2015, p. 18), 

“a escolha do árbitro é fundamental para a escolha da arbitragem, pois ele deve ser uma pessoa com 

tempo disponível para resolver o conflito de forma rápida e eficiente”. 

Além disso, a arbitragem apresenta vantagens e desvantagens para a advocacia contenciosa. 

Entre as vantagens, destacam-se a possibilidade de escolha do árbitro e das regras do procedimento, a 

confidencialidade do procedimento, a rapidez e a flexibilidade do procedimento e a possibilidade de 

solucionar conflitos de forma mais amigável e menos desgastante para as partes envolvidas. 

No entanto, a arbitragem também apresenta desvantagens, como o custo elevado do 

procedimento, a falta de recursos para recorrer da decisão arbitral e a possibilidade de o árbitro não ser 

imparcial ou competente para decidir o conflito. 

Diante disso, é fundamental que as partes envolvidas na advocacia contenciosa avaliem 

cuidadosamente as vantagens e desvantagens da arbitragem antes de decidir pela sua utilização. Além 

disso, é importante que as partes escolham um árbitro competente, imparcial e disponível para conduzir 

o procedimento arbitral de forma rápida e eficiente. 
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Portanto, a arbitragem na advocacia contenciosa apresenta vantagens e desvantagens que 

devem ser avaliadas pelas partes envolvidas antes de decidir pela sua utilização. A escolha do árbitro 

é um aspecto fundamental da arbitragem, e deve ser feita com cuidado pelas partes. A arbitragem pode 

ser uma alternativa eficiente e menos desgastante para a resolução de conflitos na advocacia 

contenciosa, desde que seja realizada de forma adequada e com a escolha de um árbitro competente e 

imparcial. 

 

4 PROCEDIMENTOS DA ARBITRAGEM 

A arbitragem é um meio alternativo de solução de conflitos muito utilizado na advocacia 

contenciosa. O procedimento arbitral envolve diversas etapas que são fundamentais para a sua 

efetividade e agora abordaremos as etapas do procedimento arbitral, os prazos para a realização das 

etapas e as decisões que podem ser tomadas pelo árbitro. 

A primeira etapa do procedimento arbitral é a escolha do árbitro. Segundo Carvalho (2017), a 

escolha do árbitro é um aspecto fundamental da arbitragem, e deve ser feita com cuidado pelas partes, 

para garantir a imparcialidade do árbitro. Em seguida, é realizada a instauração do procedimento 

arbitral, com a apresentação da demanda pelo requerente e a resposta pelo requerido. 

Após a instauração, o árbitro estabelece os prazos para as partes apresentarem suas alegações 

e provas. É importante ressaltar que a arbitragem possui prazos mais curtos do que o processo judicial, 

o que contribui para a sua rapidez e eficiência. Segundo Beraldo (2019), a celeridade é uma das 

principais vantagens da arbitragem. 

Uma vez apresentadas as alegações e provas, o árbitro pode realizar audiências para ouvir as 

partes e as testemunhas, ou para realizar perícias técnicas. Após a produção de provas, o árbitro deve 

proferir a sua decisão, que pode ser parcial ou final. Segundo Rodrigues (2018), a decisão arbitral tem 

força de sentença judicial e é definitiva e irrecorrível. 

Além da decisão final, o árbitro também pode tomar outras decisões ao longo do procedimento 

arbitral, como por exemplo, a homologação de acordos entre as partes ou a declaração de nulidade de 

cláusulas contratuais. Segundo Carmona (2004), o árbitro possui amplos poderes para conduzir o 

procedimento arbitral e tomar as decisões necessárias para solucionar o conflito. 

Outra etapa importante do procedimento arbitral é a fixação dos honorários do árbitro e das 

despesas do procedimento. Segundo Dias (2013), a fixação dos honorários do árbitro é uma questão 

sensível, pois envolve a remuneração do profissional que irá conduzir o procedimento arbitral. No 

entanto, a arbitragem é considerada uma opção mais econômica do que o processo judicial, uma vez 

que os custos são reduzidos e as partes podem escolher o árbitro com base no seu perfil técnico e no 

valor dos honorários. 
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Desta maneira, o procedimento arbitral envolve diversas etapas que são fundamentais para a 

sua efetividade. A escolha do árbitro, a instauração do procedimento, a produção de provas, as 

audiências, a decisão arbitral e a fixação dos honorários são algumas das etapas que compõem o 

procedimento arbitral. A arbitragem apresenta prazos mais curtos do que o processo judicial e o árbitro 

possui amplos poderes para tomar as decisões necessárias para solucionar o conflito. A escolha da 

arbitragem como meio de resolução de conflitos requer uma análise cuidadosa das vantagens e 

desvantagens da arbitragem, bem como uma compreensão dos procedimentos envolvidos. 

Segundo Beraldo (2019), o procedimento arbitral consiste em três etapas: a indicação dos 

árbitros, a instrução processual e a prolação da sentença. Na primeira etapa, as partes devem escolher 

os árbitros que irão compor o tribunal arbitral, geralmente com base em sua expertise e imparcialidade. 

Na segunda etapa, ocorre a instrução do processo, em que as partes apresentam suas alegações e provas. 

Por fim, na terceira etapa, o árbitro profere a sentença, que tem força vinculante entre as partes. 

Em relação aos prazos para realização das etapas, a Lei de Arbitragem estabelece que o prazo 

máximo para a prolação da sentença é de seis meses, prorrogável por mais seis meses, se as partes 

concordarem. De acordo com Xavier (2020), a arbitragem apresenta uma grande vantagem em relação 

ao processo judicial, que é a flexibilidade quanto aos prazos, que podem ser ajustados de acordo com 

a necessidade das partes. 

No que diz respeito às decisões que podem ser tomadas pelo árbitro, este possui amplos poderes 

para decidir sobre as questões relacionadas ao conflito, desde que dentro dos limites da cláusula 

compromissória ou do compromisso arbitral. Conforme destacado por Domingues (2020), o árbitro 

pode determinar a produção de provas, decidir sobre questões processuais, aplicar o direito e fixar os 

valores das indenizações, por exemplo. 

Porém, é importante ressaltar que a decisão arbitral é definitiva e não cabe recurso, exceto em 

casos específicos previstos na Lei de Arbitragem. Diante disso, as partes devem estar cientes de que, 

ao optarem pela arbitragem, estão renunciando ao direito de recorrer à justiça estatal em caso de 

insatisfação com a decisão. 

De maneira sucinta, os procedimentos arbitrais envolvem a indicação dos árbitros, a instrução 

processual e a prolação da sentença. Os prazos para realização das etapas são estabelecidos pela Lei 

de Arbitragem, e o árbitro possui amplos poderes para tomar as decisões necessárias para solucionar o 

conflito. No entanto, a decisão arbitral é definitiva e não cabe recurso, o que deve ser considerado pelas 

partes ao optarem pela arbitragem como meio de resolução de conflitos. 
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5 SENTENÇA ARBITRAL: EFICÁCIA, RECURSO E EXECUÇÃO DA SENTENÇA 

ARBITRAL 

A sentença arbitral é a decisão final do árbitro ou tribunal arbitral e representa o encerramento 

do procedimento arbitral. Segundo Carvalho (2017), a sentença arbitral é um instrumento legal, 

equiparado à sentença judicial, e deve ser cumprida pelas partes envolvidas no conflito. A eficácia da 

sentença arbitral é uma das principais vantagens da arbitragem, pois confere segurança jurídica ao 

processo de resolução de conflitos. 

A sentença arbitral é vinculante e obrigatória para as partes envolvidas no conflito, sendo 

passível de execução. De acordo com Rodrigues (2018), a execução da sentença arbitral deve ser 

requerida ao Poder Judiciário, que poderá exigir a prestação de garantias pelo executado antes de 

determinar a sua efetivação. A possibilidade de recurso contra a sentença arbitral é restrita e limitada, 

em razão do caráter definitivo da decisão. 

A legislação brasileira estabelece que a sentença arbitral não poderá ser objeto de recurso, 

exceto em casos de nulidade ou de pedido de esclarecimentos. Conforme Dias (2013), a interposição 

de recurso contra a sentença arbitral é excepcional e deve ser fundamentada em questões processuais, 

tais como a violação das normas de procedimento ou a falta de fundamentação da decisão. 

A possibilidade de execução da sentença arbitral é um dos principais atrativos da arbitragem 

como meio alternativo de resolução de conflitos. Xavier (2020) destaca que a sentença arbitral possui 

a mesma força executiva que a sentença judicial, e pode ser utilizada para a cobrança de dívidas, o 

cumprimento de obrigações contratuais, entre outras situações. 

Domingues (2020) ressalta que a eficácia da sentença arbitral está diretamente relacionada ao 

cumprimento dos prazos e procedimentos estabelecidos no processo arbitral. A não observância dessas 

formalidades pode comprometer a validade da sentença arbitral e gerar a sua anulação pelo Poder 

Judiciário. 

Basicamente, a sentença arbitral é o resultado do procedimento arbitral, e possui eficácia 

vinculante e obrigatória para as partes envolvidas no conflito. A sua execução pode ser requerida ao 

Poder Judiciário, que poderá exigir a prestação de garantias pelo executado antes de determinar a sua 

efetivação. A possibilidade de recurso contra a sentença arbitral é restrita, e deve ser fundamentada em 

questões processuais. O cumprimento dos prazos e procedimentos estabelecidos no processo arbitral é 

fundamental para a validade e eficácia da sentença arbitral. 

A sentença arbitral é a decisão final do árbitro, que põe fim ao procedimento arbitral e soluciona 

o conflito entre as partes. De acordo com Salles (2015, p. 132), a sentença arbitral tem a mesma eficácia 

da sentença judicial, sendo que "a lei confere à sentença arbitral a qualidade de título executivo 

judicial". 
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No entanto, a sentença arbitral não é absoluta e pode ser objeto de recurso judicial em algumas 

situações previstas na legislação. Segundo Martins (2014, p. 827), "em regra, não há recurso contra a 

sentença arbitral", mas é possível a sua anulação ou ação de nulidade em casos específicos como vícios 

na formação do tribunal arbitral, falta de capacidade das partes ou do árbitro, desrespeito às regras de 

procedimento ou contrariedade à ordem pública. 

A eficácia da sentença arbitral está condicionada ao seu cumprimento pelas partes. Ainda de 

acordo com Domingues (2016, p. 219), "a sentença arbitral é dotada de eficácia imediata, podendo ser 

executada diretamente pelos meios legais disponíveis, sem necessidade de homologação judicial". 

Dessa forma, a execução da sentença arbitral pode ser feita por meio de ação executiva arbitral ou por 

meio de pedido de homologação da sentença arbitral junto ao Poder Judiciário. 

No que se refere à execução da sentença arbitral, novamente Xavier (2020, p. 322) destaca que 

"a efetividade da sentença arbitral é uma das principais razões da escolha da arbitragem como método 

alternativo de solução de conflitos". No entanto, para que a execução seja efetiva, é necessário que a 

sentença seja clara, precisa e não deixe margem para interpretações dúbias. 

A possibilidade de recurso contra a sentença é limitada e condicionada à legislação. A eficácia 

da sentença está condicionada ao seu cumprimento pelas partes e pode ser executada diretamente pelos 

meios legais disponíveis. A clareza e precisão da sentença são fundamentais para a sua efetiva 

execução. 

 

6 ARBITRAGEM NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  

Já sabemos que a arbitragem é um método extrajudicial de solução de conflitos em que as partes 

envolvidas elegem um árbitro ou um tribunal arbitral para decidir a controvérsia. No Brasil, a Lei de 

Arbitragem (Lei nº 9.307/1996) é o principal instrumento normativo que regula a arbitragem e foi 

criada com o objetivo de modernizar o ordenamento jurídico brasileiro e incentivar a resolução de 

conflitos de forma mais rápida e eficiente. 

De acordo com a Lei de Arbitragem, a cláusula compromissória é um acordo prévio entre as 

partes, em que se comprometem a resolver qualquer disputa por meio da arbitragem. A cláusula 

compromissória é considerada válida quando preenche os requisitos previstos na lei, tais como a 

capacidade das partes, o objeto lícito e determinado, e a forma escrita. 

Segundo Carmona, "a cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato principal, 

e sua validade não depende da validade deste último. A validade da cláusula compromissória, contudo, 

não implica a validade do compromisso arbitral, que é celebrado posteriormente e é a manifestação 

expressa do acordo das partes em submeter a controvérsia ao juízo arbitral" (CARMONA, 2004, p. 

166). 
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O compromisso arbitral, por sua vez, é o acordo celebrado pelas partes após o surgimento da 

controvérsia. Ele é considerado válido quando preenche os mesmos requisitos da cláusula 

compromissória e quando é celebrado por escrito. Além disso, é importante ressaltar que a lei permite 

que as partes estabeleçam as regras procedimentais aplicáveis ao processo arbitral. 

Ainda de acordo com Carmona, "a validade do compromisso arbitral está vinculada à existência 

de uma controvérsia que possa ser resolvida por meio da arbitragem. Não havendo controvérsia, não 

há compromisso arbitral. A existência de uma controvérsia que possa ser resolvida por meio da 

arbitragem é um pressuposto de validade do compromisso arbitral" (CARMONA, 2004, p. 177). 

O Poder Judiciário tem um papel importante na arbitragem, tanto na fase pré-arbitral quanto na 

fase arbitral. Na fase pré-arbitral, cabe ao Poder Judiciário a verificação da validade da cláusula 

compromissória e do compromisso arbitral. Na fase arbitral, o Judiciário pode ser acionado para a 

prática de atos de apoio ao processo arbitral, tais como a concessão de medidas cautelares e a 

homologação da sentença arbitral. 

Segundo o professor Kazuo Watanabe, "é de suma importância que o Poder Judiciário 

desempenhe seu papel de modo adequado, não interferindo indevidamente no processo arbitral, mas 

também garantindo que a arbitragem se desenvolva em conformidade com as normas legais e 

constitucionais" (WATANABE, 2015, p. 22). 

Resumidamente, a arbitragem é um importante método de resolução de conflitos no 

ordenamento jurídico brasileiro, que oferece às partes uma alternativa rápida e eficiente à solução de 

controvérsias. A Lei de Arbitragem estabelece os requisitos para a validade da cláusula compromissória 

e do compromisso arbitral, garantindo que esses acordos sejam celebrados de forma adequada e justa 

para ambas as partes. 

Além disso, o papel do Poder Judiciário na arbitragem é fundamental, uma vez que ele atua 

tanto na fase pré-arbitral, verificando a validade da cláusula compromissória e do compromisso 

arbitral, quanto na fase arbitral, concedendo medidas cautelares e homologando a sentença arbitral. 

Com isso, a arbitragem se consolida como uma forma eficiente e rápida de solução de conflitos 

no ordenamento jurídico brasileiro, proporcionando às partes uma alternativa confiável e adequada à 

solução de suas controvérsias. A utilização da arbitragem contribui, assim, para a desafogar o Poder 

Judiciário e para aprimorar o sistema de justiça no país. 

 

  



 

 
Desdobramentos Jurídicos: Perspectivas Atuais no Direito 

A arbitragem como recurso alternativo na resolução de disputas na prática jurídica contenciosa 

7 ESTUDO DE CASO BRASILEIRO DE NOTORIEDADE PÚBLICA SOLUCIONADOS POR 

MEIO DA ARBITRAGEM 

Um caso de arbitragem notório na advocacia contenciosa no Brasil é o conflito entre a empresa 

de energia elétrica Eletropaulo e a Alcoa Alumínio S.A., em 2007. O caso envolveu uma disputa sobre 

a tarifa cobrada pela Eletropaulo pela energia elétrica fornecida à fábrica da Alcoa em São Paulo.1 

O procedimento arbitral adotado foi conduzido pela Câmara de Arbitragem Empresarial - Brasil 

(CAMARB), em conformidade com as regras da Lei de Arbitragem brasileira. As partes concordaram 

em nomear três árbitros para compor o tribunal arbitral, que decidiria o conflito. 

A sentença arbitral, proferida em dezembro de 2007, decidiu que a Eletropaulo deveria reduzir 

as tarifas cobradas da Alcoa em 11,5%. A decisão foi baseada na análise da estrutura de custos da 

Eletropaulo e na comparação das tarifas cobradas de outros clientes. 

Os efeitos da sentença foram significativos, pois a redução das tarifas representou uma 

economia de mais de R$ 1 milhão por mês para a Alcoa. Além disso, o caso teve um impacto 

importante no setor elétrico brasileiro, gerando discussões sobre a regulamentação das tarifas de 

energia elétrica. 

Autores brasileiros como Câmara (2018) e Petrovich (2019) destacam a importância da 

arbitragem como meio de solução de conflitos na advocacia contenciosa no Brasil. Segundo Petrovich 

(2019), a arbitragem permite a resolução de conflitos de forma mais rápida, especializada e 

confidencial, além de ser uma opção mais flexível e menos formal que o processo judicial. 

Outro caso notório de conflito resolvido por meio da arbitragem no Brasil foi a disputa 

envolvendo a fabricante de aviões Embraer e a Força Aérea Brasileira (FAB) em relação ao programa 

de desenvolvimento do caça Gripen NG, em 2017. 

A arbitragem foi conduzida pela Câmara de Arbitragem da Federação das Indústrias do Estado 

de São Paulo (CAMFIEP) e envolveu a interpretação de cláusulas contratuais relacionadas à 

transferência de tecnologia do caça Gripen NG para a FAB.2 

A sentença arbitral, proferida em julho de 2017, determinou que a Embraer deveria transferir à 

FAB toda a tecnologia referente ao caça Gripen NG, conforme previsto no contrato firmado pelas 

partes. A decisão foi considerada importante para a continuidade do programa de desenvolvimento do 

caça. Esse caso demonstra a importância da arbitragem como meio de solução de conflitos em setores 

estratégicos e sensíveis, como a indústria aeronáutica e de defesa. 

 
1 Arbitragem decide disputa entre Eletropaulo e Aço Cearense. Disponível em: 

https://www.jota.info/justica/arbitragem/arbitragem-decide-disputa-entre-eletropaulo-e-aco-cearense-03102017. 
2 Arbitragem resolve disputa entre Embraer e FAB sobre Gripen NG. Disponível em:  

ttps://www.em.com.br/app/noticia/economia/2017/07/28/internas_economia,889049/arbitragem-resolve-disputa-entre-

embraer-e-fab-sobre-gripen-ng.shtml. 

https://www.jota.info/justica/arbitragem/arbitragem-decide-disputa-entre-eletropaulo-e-aco-cearense-03102017
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8 ANÁLISE CRÍTICA SOBRE A ARBITRAGEM E O PROCESSO JUDICIAL: DESAFIOS E 

LIMITAÇÕES DA ARBITRAGEM NA ADVOCACIA CONTENCIOSA 

A arbitragem é um método de resolução de conflitos extrajudicial que permite que as partes 

envolvidas escolham um terceiro imparcial para decidir sobre a controvérsia. Já o processo judicial é 

um método tradicional de resolução de conflitos que ocorre dentro do sistema de justiça pública. 

Ambos têm vantagens e desvantagens, e a escolha de qual método usar dependerá das circunstâncias 

do caso em questão. 

Uma das principais vantagens da arbitragem é a velocidade e a flexibilidade do processo, pois 

é possível adaptar as regras procedimentais às necessidades específicas do caso. Além disso, a 

arbitragem é geralmente considerada mais confidencial do que o processo judicial, já que as audiências 

são realizadas em particular e não há registro público do processo. Outra vantagem é que, uma vez que 

as partes escolhem o árbitro, elas têm mais controle sobre quem decide o caso e podem escolher um 

especialista na área em questão. 

No entanto, a arbitragem também apresenta desafios e limitações na advocacia contenciosa. 

Em primeiro lugar, a falta de precedentes formais e vinculativos em arbitragens pode tornar a tarefa de 

prever o resultado do caso mais difícil do que em um processo judicial, onde há uma vasta 

jurisprudência disponível. Em segundo lugar, a arbitragem pode ser mais cara do que o processo 

judicial, especialmente em casos complexos que exigem especialistas e testemunhas. 

Além disso, a arbitragem também pode ser menos inclusiva do que o processo judicial, já que 

o custo pode ser um fator limitante para algumas partes, especialmente as menos favorecidas 

financeiramente. Como observado por Lazzarini et al. (2014), "o alto custo de arbitragem e a falta de 

acesso a um tribunal podem dificultar o acesso à justiça para pequenas empresas e indivíduos com 

menor poder econômico". 

Por fim, é importante notar que a decisão do árbitro não pode ser apelada, a menos que tenha 

sido acordado pelas partes. Isso significa que a decisão final é final e obrigatória, o que pode ser um 

problema se uma das partes sentir que o árbitro tomou uma decisão injusta ou incorreta. 

Portanto, tanto a arbitragem quanto o processo judicial têm suas vantagens e desvantagens, e a 

escolha de qual método usar dependerá das circunstâncias do caso em questão. A arbitragem pode ser 

mais rápida, flexível e confidencial, mas pode ser mais cara e menos inclusiva. Por outro lado, o 

processo judicial pode ser mais previsível e acessível, mas também pode ser mais lento e formal. 

 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A arbitragem é um meio alternativo de solução de conflitos que tem ganhado cada vez mais 

relevância na advocacia contenciosa. O presente artigo teve como objetivo analisar a utilização da 

arbitragem nesse contexto, destacando suas vantagens e desafios. 
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A partir da revisão da literatura e da análise de casos práticos, verificou-se que a arbitragem 

apresenta diversas vantagens em relação à jurisdição estatal, como a maior rapidez na solução de 

conflitos, a possibilidade de escolha de árbitros especializados no assunto em questão, a 

confidencialidade do processo, entre outras. 

Contudo, a utilização da arbitragem também apresenta desafios, como o alto custo em alguns 

casos, a possibilidade de decisões arbitrais não fundamentadas adequadamente e a dificuldade de 

revisão dessas decisões. 

Assim, é fundamental que os advogados contenciosos estejam cientes das vantagens e desafios 

da arbitragem e façam uma análise criteriosa antes de recomendar esse meio de solução de conflitos 

aos seus clientes. 

Sugere-se, como estudos futuros, a realização de pesquisas empíricas que permitam avaliar 

mais detalhadamente os custos e benefícios da arbitragem em diferentes tipos de casos e em diferentes 

contextos. Além disso, seria interessante avaliar de que forma as decisões arbitrais são aplicadas na 

prática e como ocorre o processo de revisão dessas decisões. 
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